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RESUMO  

 

A população brasileira cresce com o passar dos anos e concomitantemente a 

necessidades de melhorar a qualidade de vida e, especificamente as questões 

relacionadas à acessibilidade, uma vez que seu objetivo é atender as especificidades de 

cada ser humano. A acessibilidade tem o intuito de assegurar aos indivíduos portadores 

de deficiências ou não, o livre acesso do uso de ambientes públicos com segurança. 

Deste modo, a aplicação e a implementação da acessibilidade servem de referência para 

quaisquer localidades públicas e privadas. Assim, o presente trabalho trata de quesitos 

importantes referentes à acessibilidade em praça pública, onde predomina um intenso 

fluxo de pessoas para diversos fins, como realização de atividades físicas, práticas 

esportivas, encontros, recreação, lazer, entretenimento entre outros e que de modo geral 

não atendem satisfatoriamente às condições previstas de acesso. Ao final das aferições, 

realizadas na praça por meio de visitas in loco e da coleta de imagens fotográficas das 

rampas, escadas, calçadas e canteiros elevados, foram redigidas as irregularidades 

encontradas e elaboradas propostas de adequação sustentadas pela NBR 9050, e ainda, 

propôs-se a revitalização de todo espaço. A realização deste estudo fornece a população 

ali presente o modelo de uma praça revigorada, acessível a todos, principalmente para 

pessoas portadoras de deficiências, garantindo o desfrute de um ambiente com livre 

circulação, sem barreiras e seguro. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Acessibilidade. Praças Públicas. NBR 9050. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A população urbana brasileira está crescendo a cada ano e simultaneamente o 

intuito em melhorar as condições de vida, especialmente as questões relacionadas à 

acessibilidade, visto que esse é um processo em constante evolução e adequação, mas 

de fundamental importância, uma vez que tem por objetivo principal atender as 

necessidades especiais de cada ser humano. Logo, seu conceito vincula-se 

intrinsecamente, em sua acepção mais ampla, a inclusão social (JUNIOR, 2010). 

Segundo a Norma Brasileira (NBR) 9050 da Associação Brasileira de Normas 

Técnicas a palavra acessibilidade é definida pela possibilidade e condição de alcance, 

percepção e entendimento, com segurança e autonomia, de edificações, espaços, 

mobiliários, equipamentos urbanos, transportes e outros tipos de instalações abertos ao 

público, sendo de uso coletivo, por pessoas portadoras de alguma deficiência ou não 

(ABNT, 2015). 

Em virtude da sua importância, a acessibilidade tem-se tornado cada vez mais 

presente na sociedade, garantindo à adequação do meio para pessoas com ou sem 

deficiência para que juntas possam conviver confortavelmente. No entanto, mesmo com 

as leis ou a mobilização da sociedade em prol dos direitos de igualdade, a missão de 

materialização de inclusão social ainda carece de muitas ações (CARVALHO, 2013).  

É notável que muitos locais ainda se encontrem em fase de adequação às 

normas de acessibilidade ou, em alguns casos, experimentem da ausência total desses 

conceitos, o que dificulta o acesso e a convivência comum das pessoas. As praças das 

cidades, por exemplo, representam uma referência viável onde há grande concentração 

de pessoas para diversos fins como realização de atividades físicas, práticas esportivas e 

de lazer e que em muitos casos não atendem de modo satisfatório às condições de 

acesso previstas (MEDEIROS, 2011). 

A divergência das teorias citadas com as normas regulamentadoras restringe o 

acesso de pessoas portadoras de algum tipo de limitação (CARVALHO, 2013). Sendo 

assim, o presente estudo consiste em um estudo de caso da Praça Camilo Machado 

Miranda, localizada na cidade de Monte Carmelo-MG, no sentido de verificar se as 

condições atuais de acesso atendem aos requisitos exigidos pela norma NBR 9050 de 

2015, além de diagnosticar outras situações que dificultem o acesso comum de pessoas, 

nas suas mais variadas limitações e com isso propor soluções de melhorias de modo a 
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garantir que as possíveis modificações do referido espaço atendam as necessidades 

coletivas e individuais da população. 

 

1.1 OBJETIVO GERAL 

 

Avaliar as condições de acessibilidade da Praça Camilo Machado Miranda na 

cidade de Monte Carmelo – MG, comparando com as exigências da norma NBR 9050 

de 2015 e propor melhorias para as situações identificadas como não adequadas para as 

condições de acessibilidade. 

 

1.1 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

 Identificar as localidades que ofereçam algum risco de acesso ou 

utilização. 

 Analisar as condições das rampas e escadas no sentido de verificação dos 

parâmetros geométricos e comparação com aqueles estabelecidos pela NBR 9050 de 

2015. 

 Observar outras condições gerais de acessibilidade, como sinalização tátil 

em toda extensão da praça e elevação de canteiros. 
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2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

É notável que pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida lidem 

diariamente com suas limitações, muitas delas relacionada à autonomia. A dificuldade 

em realizar tarefas comuns e conviver em sociedade prejudica no desenvolvimento 

ocupacional, cognitivo e psicológico e tais fatores contribuem diretamente com a sua 

exclusão social (MEDEIROS, 2011). Em virtude disso, cria-se a necessidade de 

modificações dos espações no sentido de torna-los adequados ao convívio de todos. 

Historicamente, a necessidade de adaptação do meio para pessoas com 

deficiência surgiu devido a Segunda Guerra Mundial e final da Guerra do Vietnã, onde 

guerrilheiros mutilados retornavam paras seus familiares necessitando de reabilitação 

física e social, logo, a Lei de Reabilitação foi suscitada nos Estados Unidos em 1973 

(FROTA, 2013). Outro fato histórico relevante para o aumento de pessoas com 

mobilidade reduzida é marcada pela Revolução Industrial, alcançando níveis recordes 

em acidentes trágicos, deixando pessoas com graves sequelas (FROTA, 2013).  

No Brasil, a história do movimento de Pessoas com Deficiência iniciou-se em 

1980, quando grupos composto por diversas deficientes elegeram á criação da primeira 

organização voltada à suas necessidades (JUNIOR, 2010). Em 1989 vigorou a lei n.º 

7.853 assegurando o exercício dos direitos civis, ações governamentais e quaisquer 

outras atividades concernentes a pessoas deficientes, sendo afastadas de qualquer ato de 

preconceito e discriminação.  

Na data 19 de dezembro de 2000 vigeu a Lei Federal n.° 10.098 e 

imediatamente depois publicado no Diário Oficial da União, estipulando critérios 

básicos e regras gerais para propiciar às pessoas com deficiência ou mobilidade 

reduzidas a supressão de barreiras e obstáculos de qualquer ambiente (BRASIL, 2000). 

O amadurecimento do termo acessibilidade assimilou-se com o tempo nos 

fundamentos de cidadania e nos direitos humanos, sendo regulamentada pela Norma 

Brasileira 9050 da Associação Brasileira de Normas técnicas (ABNT, 2015). Assim, a 

NBR 9050 (2015, p.2), define acessibilidade da seguinte forma: 

 

“Possibilidade e condição de alcance, percepção e entendimento para 

utilização, com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, 

equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, 

inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como outros serviços e instalações 
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abertos ao público, de uso público e privado de uso coletivo, tanto na zona 

urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida.” 

 

A NBR 9050 também certifica se o implemento de seus critérios e parâmetros 

técnicos estão sendo projetados em construções ou reformas mobiliárias, edificações, 

espaços e equipamentos urbanos de modo acessível. Os critérios e parâmetros técnicos 

são delineados considerando várias premissas referentes à mobilidade e percepção do 

ambiente, sendo relevante o uso de aparelhos específicos ou não, como: bengalas, 

próteses, cadeiras de rodas, enfim qualquer dispositivo utilizado para facilitar a 

necessidade individual de cada pessoa. 

As regras estabelecidas pela norma propiciam beneficiar o maior número de 

pessoas deficientes possíveis, independente de classe social, idade, estatura, ou qualquer 

outra limitação, tornando seu deslocamento de forma autônoma e segura. Com isso, 

qualquer espaço que venha a ser projetado, reformado, construído, implantado, 

amplificado ou montado, deve atender ao disposto nesta Norma (ABNT, 2015). 

 

2.1 IMPLEMENTAÇÃO DA NBR 9050 AOS ITENS DE ANALISE  

 

Esta etapa apresenta a aplicabilidade correta dos itens escadas, rampas, 

calçadas e canteiros elevados, tendo como parâmetro para análise a NBR 9050/2015 – 

Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamento urbanos. 

 

2.1.1 Rampas 

 

Com relação às rampas valem ressaltar os limites máximos de inclinação, os 

níveis a serem vencidos e o número de segmento definidos de modo acessível 

(ABNT/NBR, 2015, p. 58). A inclinação deve ser calculada conforme a Equação 1: 

 

I = (h x 100) / c                                                                                                              (1) 

 

Onde: 

I = inclinação (em porcentagem); 

h = altura do desnível;  

c = comprimento da projeção horizontal. 
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Figura 1- Dimensionamento de rampas 

 
Fonte: ABNT (2015) 

 

A inclinação referente às rampas deve permanecer entre 6,25% e 8,33% com 

áreas de descanso nos patamares a cada 50 m de percurso, conforme estabelecido na 

Tabela 1 (ABNT, 2015, p. 59): 

 

Tabela 1 – Inclinação admissível 

Deníveis máximos de cada segmento 
de rampa h 

m 

Inclinação admissível em 
cada segmento de rampa i 

% 

Número máximo de 
segmentos de rampa 

1,50 5,00 (1:20) Sem limite 

1,00 5,00 (1:20) < i ≤ 6,26 (1:16) Sem limite 

0,80 6,25 (1:16) < i ≤ 8,33 (1:12) 15 

Fonte: ABNT (2015) 

 

Dimensionamento de rampas para situações excepcionais, quando esgotadas 

todas as soluções viáveis a inclinação pode ser superior a 8,33% até 12,50%, conforme 

tabela 2 (ABNT/NBR, 2015, p. 59): 

 

Tabela 2 – Dimensionamento para situações excepcionais 

Desníveis máximos de cada 
segmento de rampa h 

m 

Inclinação admissível em cada 
segmento de rampa i 

% 

Número máximo de segmento 
de rampa 

0,20 8,33 (1:12) < i ≤ 10,00 (1:10) 4 

0,075 10,00 (1:10) < i ≤ 12,5 (1:8) 1 

Fonte: ABNT (2015) 
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A inclinação transversal em rampas internas não pode exceder 2% e 3% em 

rampas externas. Referente à largura das rampas, deve ser sistematizadas sobre o fluxo 

de pessoas, porém, o recomendável em rotas acessíveis é de 1,50 m e o mínimo 

admissível é 1,20 m de largura (ABNT, 2015). Em toda a rampa é obrigatório dispor de 

duas alturas em cada lado, de acordo com a Figura 2 (ABNT, 2015). 

Quando paredes laterais forem inexistentes, as rampas podem conter elementos 

de segurança, como guarda-corpo, corrimãos e guias de balizamento com altura mínima 

de 0,05 m instalados ou construídos nas divisas da rampa, a projeção dos corrimãos de 

10 cm de cada lado dentro da largura mínima da rampa em concordância com a Figura 2 

(ABNT, 2015).   

 

Figura 2 – Guia de Balizamento 

 
Fonte: ABNT/NBR (2015) 

 

A dimensão longitudinal mínima dos patamares das rampas deve ser de 1,20 m 

tanto no início quanto no final (ABNT, 2015). Os patamares situados em mudanças de 

direção devem ter dimensões iguais à largura da rampa, de acordo com a Figura 3 

(ABNT, 2015). 

 

Figura 3 – Patamares (vista superior) 

 
Fonte: ABNT/NBR (2015) 



13 

 

 

Quando existir porta nos patamares sua dimensão mínima não pode interferir 

na área de varredura e a inclinação transversal não pode ultrapassar 2 % em rampas 

internas e 3 % em rampas externas (ABNT, 2015). 

 

2.1.2 Escadas 

 

Considera-se escada a sequência de três degraus ou mais, suas dimensões são 

referentes ao piso e espelhos, sendo realizada de modo constante em todo o percurso 

(ABNT, 2015). As seguintes condições devem ser respeitadas para o dimensionamento 

da escada: 

 

a) 0,63 m ≤ p + 2e ≤ 0,65 m, 

b) Pisos (p): 0,28 m ≤ p ≤ 0,32 m e 

c) Espelhos (e): 0,16 m ≤ e ≤ 0,18 m; 

 

Em rotas acessíveis a largura mínima para escadas é de 1,20 m e dispor de guia 

de balizamento conforme a figura 2. Para escadas internas a inclinação dos degraus não 

pode exceder a 1 % e 2 % para escadas externas. Na ocorrência de lances curvos ou 

mistos é necessária a distância de 0,55 m da borda interna da escada, referenciada à 

linha imaginária pela qual sobe e desce uma pessoa segurando o corrimão, de acordo 

com a Figura 4 (ABNT, 2015). 

 

Figura 4 – Lances curvos da escada (vista superior) 

 
Fonte: ABNT/NBR (2015) 
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A cada 3,20 m de desnível têm de ter um patamar e quando houver mudança de 

direção também, o previsto entre os lances da escada é de 1,20 m e em caso de mudança 

de direção as medida devem distar iguais à largura da escada (ABNT, 2015). Os 

patamares não pode exceder 1 % da inclinação transversal em escadas internas e 2 % 

em escadas externas (ABNT, 2015). 

 

2.1.3 Calçadas  

 

Calçadas ou vias de pedestre deve possuir uma faixa livre para locomoção de 

pedestre sem degraus (ABNT, 2015). A inclinação transversal da faixa livre (passeio) 

não pode ultrapassar de 3 %, já a inclinação longitudinal das faixas livres das vias de 

pedestre acompanha a inclinação das vias lindeiras (ABNT, 2015). Dimensão mínima 

da calçada pode ser dividida em três faixas de uso de acordo a Figura 5 (ABNT, 2015, 

p.88): 

 

a)  Faixa de serviço: serve para acomodar o mobiliário, os canteiros, as árvores e 

os postes de iluminação ou sinalização. Nas calçadas a serem construídas, 

recomenda-se reservar uma faixa de serviço com largura mínima de 0,70 m; 

b) Faixa livre ou passeio: destina-se exclusivamente à circulação de pedestres, 

deve ser livre de qualquer obstáculo, ter inclinação transversal até 3 %, ser 

contínua entre lotes e ter no mínimo 1,20 m de largura e 2,10 m de altura livre; 

c) Faixa de acesso: consiste no espaço de passagem da área pública para o lote. 

Esta faixa é possível apenas em calçadas com largura superior a 2,00 m. Serve 

para acomodar a rampa de acesso aos lotes lindeiros sob autorização do 

município para edificações já construídas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



15 

 

 

Figura 5 – Faixa de uso da calçada – corte 

 
Fonte: ABNT/NBR (2015) 

 

Nas calçadas é fundamental considerar a inserção de pisos tátil, pois tem como 

função sinalizar situações consideradas de risco à segurança da pessoa, no qual se fixa 

junto ao calçamento e em cor vibrante (ABNT, 2015). Os desníveis até 5 mm de altura 

não há necessidade de precaução, porém, no caso de altura superior a 5 mm até 15 mm 

considera-se rampas com necessidade de inclinação de 50 %, como mostra a figura 8 

(ABNT/NBR, 2015). Para desníveis superiores a 15 mm classifica-se como degraus, 

logo, seu tratamento é conforme a norma estabelece para este fim (ABNT, 2015). 

 

Figura 6 – Tratamento de desníveis 

 
Fonte: ABNT/NBR, (2015) 
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2.1.4 Canteiros elevados 

 

A proteção para canteiros elevados assemelha-se aos utilizados em escadas e 

rampas. Pelo fato de suas extremidades não estarem isoladas com paredes, o dispositivo 

é disposto com características referente à figura 7 (ABNT, 2015). 

 

Figura 7 – Guarda corpo 

 
Fonte: ABNT/NBR (2015) 
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3 METODOLOGIA 

 

Neste item será apresentada a metodologia utilizada na realização deste 

trabalho. Ressalta-se que há vários cidadãos portadores de alguma deficiência ou 

mobilidade reduzida, logo, este trabalho tem como objetivo analisar as condições da 

Praça Camilo Machado Miranda na cidade de Monte Carmelo-MG, devido esta receber 

o maior número de público. 

 

3.1 ÁREA DE ESTUDO 

 

A praça objeto de estudo deste trabalho situa-se no Bairro Batuque, a qual 

possui uma área de 14.654,0 m² compreendida em área para caminhada e corrida, 

ginásio poliesportivo, quadras externas, playgrounds, coreto e academia, de acordo com 

a Figura 8. 

 

Figura 8 – Distribuição das áreas referente à praça 

 
Fonte: ADAPTADO DO GOOGLE EARTH (2018) 

 

Na Figura 9 pode-se observar a presença de canteiros elevados, calçadas e 

passarelas por onde os visitantes caminham, o ginásio poliesportivo para prática de 

esportes e nota-se também a arborização da praça. 
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Figura 9 – Vista lateral da praça 

 
Fonte: GOOGLE EARTH (2018) 

 

A Figura 10 nota-se a preservação de um coreto situada ao ar livre, bancos de 

concretos e uma espaço bem amplo para os visitantes desfrutarem do local. 

 

Figura 10 – Coreto da praça 

 
Fonte: GOOGLE EARTH (2018) 

 

O amplo espaço de área verde, área esportiva e recreação, como observado nas 

Figuras 09 e 10, torna-se um local atrativo à população e a outros visitantes. Porém, há 

necessidade de verificar se a praça atende às necessidades de pessoas com deficiência 

ou mobilidade reduzida. 
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3.2 PROCEDIMENTOS METODOLOGICOS 

 

Para realização do estudo de caso foram realizadas vistorias in loco para coleta 

de imagens fotográficas e medições, procedimentos estes que possibilitam a verificação 

da existência ou não de irregularidades em relação à acessibilidade. Ressalta-se que os 

quesitos analisados na praça serão: escadas, calçadas, canteiros elevados e rampas. Após 

a análise proposta, serão apontadas as irregularidades caso hajam e em seguida propor 

implantações de acordo com a NBR 9050. Com o auxilio do software Revit, projetar a 

revitalização da praça com os componentes de acessibilidades dentro dos padrões 

propostos. 

As medições serão realizadas utilizando uma trena para aferição das medidas 

dos canteiros elevados, escadas, calçadas e rampas de acordo com o roteiro proposto no 

item 3.2.1. Este roteiro direciona as verificações e auxilia no controle e organização dos 

dados colhidos, facilitando a análise comparativa da real situação da praça, propondo 

assim a correta adequação desses itens de acordo com a NBR 9050. Proporcionando 

melhor aproveitamento dos usuários, os quais são compostos por pessoas portadoras ou 

não de algum tipo de deficiência ou qualquer empecilho que impeça o usufruto de modo 

acessível deste ambiente social. 

 

3.2.1 Roteiro para verificação dos itens de acessibilidade na Praça  

 

 A seguir estão apresentadas as etapas que serão seguidas no roteiro para 

verificação dos itens de acessibilidade na Praça Camilo Machado Miranda, sendo eles: 

rampas, escadas e calçadas. 

  

3.2.1.1 Rampas 

 

Nas rampas serão verificados os seguintes aspectos, de acordo com a Tabela 3: 

 

Tabela 3 - Análise das rampas 

Aspecto 
Condição Quantidade 

/observação Sim Não 

a) Há rampas de acesso nas calçadas    
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b) Há níveis a serem vencidos    

c) Inclinação das rampas está de modo acessível    

d) Há necessidades de guarda-corpo    

Fonte: A autora (2018) 

 

Para verificação das condições de acessibilidade das rampas, levará em 

consideração o procedimento apresentado na Figura 11, a aplicado a Equação 1.  

 

Figura 11 – Dimensionamento da rampa 

 
Fonte: ABNT (2015) 

 

Para verificação do item “c” da Tabela 3 será considerado os valores indicados 

na Tabela 4:  

 

Tabela 4 – Inclinação admissível 

Fonte: ABNT (2015) 

 

3.2.1.2 Escadas 

 

Nas escadas serão verificados os seguintes aspectos, de acordo com a Tabela 5: 

 

Desnível Inclinação máxima 

Mais de 1m Até 5% 

De 0,80m a 1m Até 6,25% 

Até 0,80m Até 8,33% 
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Tabela 5 – Análise das escadas 

Aspecto 
Condição Quantidade 

/observação Sim Não 

a) Há escadas    

b) Quantidade de degraus*    

c) Possui guia de balizamento    

d) Dimensionamento da escada respeita a norma 

quanto ao piso e espelho** 

   

*Maior que três degraus é considerada escadas. 

**  i. 0,63 m ≤ p + 2e ≤ 0,65 m, 

ii. Pisos (p): 0,28 m ≤ p ≤ 0,32 m e 

iii. Espelhos (e): 0,16 m ≤ e ≤ 0,18 m; 
Fonte: A autora (2018) 

 

3.2.1.3 Calçadas 

 

A verificação das calçadas está baseada nas informações apresentadas na 

Figura 12. 

Nas calçadas serão verificados os seguintes aspectos, de acordo com a Tabela 

6: 

 

Tabela 6 - Análise da calçada 

Aspecto 
Condição Quantidade 

/observação Sim Não 

a) Há rebaixamentos que acompanham a faixa de pedestre    

b) O término do rebaixamento está nivelado com a rua e 

ligado a faixa de pedestre 

   

c) Possui vias de pedestres com faixa livre para locomoção 

sem escadas 

   

d) A faixa de serviço possui largura mínima de 0,70 m    

e) Faixa de passeio para circulação de pedestre é livre de 

qualquer obstáculo, com largura de 1,20 m e 2,10 m de 
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altura livre. 

f) Possui piso tátil    

g) Há necessidade de tratamento de desníveis    

Fonte: A autora (2018) 

 

I Item “g” da Tabela 6 foi verificado de acordo com informações da Figura 12.  

 

Figura 12 – Desníveis admissíveis 

 

Fonte: ABNT (2015) 

 

3.2.1.4 Canteiros elevados 

 

A verificação dos canteiros está baseada nas informações apresentadas na 

Figura 7. 

Nos canteiros serão verificados os seguintes aspectos, de acordo com a Tabela 

7: 

 

Tabela 7 - Análise dos canteiros elevados 

Aspecto 
Condição Quantidade 

/observação Sim Não 

a) Há canteiros (jardins)    

b) São elevados    

c) Altura    

d) Possui guia de balizamento    

Fonte: A autora (2018) 
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3.2.1.5 Outras observações 

 

A verificação de outros aspectos relevantes verificados de acordo com a Tabela 

8: 

 

Tabela 8 - Análise de outros aspectos relevantes 

Aspecto 
Condição Quantidade 

/observação Sim Não 

a) Situação atual da academia    

b) Estado em que se encontram as lixeiras    

c) Situação dos bancos    

d) Situação do ponto de ônibus    

Fonte: A autora (2018) 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Neste item estão apresentados os resultados obtidos durante a realização deste 

trabalho bem como a discussão dos mesmos.  

 

4.1 SITUAÇÃO ATUAL DOS ITENS ANALISADOS 

 

4.1.1 Rampas 

 

As rampas aferidas totalizam-se em 11 (onze), no passeio são 08 (oito) e 03 

(três) para acesso à praça. Através das Figuras 14 a 26 respectivamente, constata-se a 

ausência de adaptações condizentes as normas da ABNT inviabilizando o acesso ou 

travessia dos cadeirantes prejudicando a autonomia de circulação com seguridade, a 

inexistência de acompanhamento da faixa de pedestre, irregularidades do nivelamento 

com a rua, ausência de sinalização em cores evidentes e em toda extensão das rampas a 

inclinação apresenta uma variação de nível divergente com o especificado na norma. A 

Figura 34 apresenta localização das rampas analisadas. 

 

Figura 13 – Localização das rampas analisadas 

 
Fonte: GOOGLE EARTH (2018) 

 

As rampas R1 e R2 são localizadas voltadas para Rua Álvaro Cardoso.  

 

 Cálculo de inclinação da rampa R1 da Figura 14, conforme equação de 

número 1:  
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I = (0,20 x 100) / 1,19 

     I = 16,80 %                   

                                                                                             

Figura 14 – Rampa de acesso R1 

 
Fonte: A autora (2018) 

 

 Cálculo de inclinação da rampa R2, apresentada na Figura 15, conforme 

equação de número 1:  

 

I = (0,20 x 100) / 1,32 

    I = 15,15 %            

 

Figura 15 – Rampa de acesso R2 

 
Fonte: A autora (2018) 

 

As rampas R3 e R4 estão presentes na calçada voltada para a Avenida Olegário 

Maciel.  

 Cálculo de inclinação da rampa R3, apresentada na Figura 16, conforme 

equação de número 1:  

 

I = (0,19 x 100) / 1,34 

    I = 14,17 %                  
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Figura 16 – Rampa de acesso R3 

 
Fonte: A autora (2018) 

 

 Cálculo de inclinação da rampa R4, apresentada na Figura 17, conforme 

equação de número 1:  

 

I = (0,20 x 100) / 1,45 

I = 13,79 %             

      

Figura 17 – Rampa de acesso R4 

 
Fonte: A autora (2018) 

 

As rampas R5 e R6 são voltadas para Rua Osvaldo Garcia. 

 

 Cálculo de inclinação da rampa R5, apresentada na Figura 18, conforme 

equação de número 1:  

 

I = (0,19 x 100) / 1,45 

I = 13,10 %            
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Figura 18 – Rampa de acesso R5 

 
Fonte: A autora (2018) 

 

 Cálculo de inclinação da rampa R6, apresentada na Figura 19, conforme 

equação de número 1:  

 

I = (0,18 x 100) / 1,40 

I =12,85 %                  

Figura 19 – Rampa de acesso R6 

 
Fonte: A autora (2018) 

 

As rampas R7 e R8 estão referenciadas na calçada voltadas para Rua Joaquim 

Pinto. 

 

 Cálculo de inclinação da rampa R7, apresentada na Figura 20, conforme 

equação de número 1:  

 

I = (0,19 x 100) / 1,40 

I = 13,57 %                  
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Figura 20 – Rampa de acesso R7 

 
Fonte: A autora (2018) 

 

 Cálculo de inclinação da rampa R8, apresentada na Figura 21, conforme 

equação de número 1:  

 

I = (0,20 x 100) / 1,21 

I = 16,52 %                  

 

Figura 21 – Rampa de acesso R8 

 
Fonte: A autora (2018) 

 

Ao adentrar na praça há 05 (cinco) rampas, sendo as rampas identificadas 

como R9 a R13 respectivamente, e dispostas em condições desfavoráveis à NBR 9050, 

onde não oferecem condições ideais de inclinação e ausência de corrimão, dificultando 

ou impossibilitando o acesso de pessoas com deficiências ou mobilidade reduzida. 

 

 Cálculo de inclinação da rampa R9, apresentada na Figura 22, conforme 

equação de número 1:  
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I = (0,67 x 100) / 1,97 

I = 34,01 %      

             

Figura 22 – Rampa de acesso R9 

 
Fonte: A autora (2018) 

 

 Cálculo de inclinação da rampa R10, apresentada na Figura 23, 

conforme equação de número 1:  

 

I = (0,22 x 100) / 2,28 

   I = 9,64 %                  

 

Figura 23 – Rampa de acesso R10

 
Fonte: A autora (2018) 

 

 Cálculo de inclinação da rampa R11, apresentada na Figura 24, 

conforme equação de número 1: 

  

I = (0,49 x 100) /1,21 

I = 40,49 %  
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Figura 24 – Rampa de acesso R11 

 
Fonte: A autora (2018) 

 

 Cálculo de inclinação da rampa R12, apresentada na Figura 25, 

conforme equação de número 1:  

 

I = (0,30 x 100) /2,00 

I = 15 %  

 

Figura 25 – Rampa de acesso R12 

 

Fonte: A autora (2018) 

 

 Cálculo de inclinação da rampa R13, apresentada na Figura 26, 

conforme equação de número 1: 

 

I = (0,22 x 100) / 2,27 

   I = 9,69 %           
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Figura 26 – Rampa de acesso R13 

 
Fonte: A autora (2018) 

 

4.1.2 Escadas 

 

O dimensionamento dos pisos e espelhos das escadas está em divergência com 

a NBR 9050 mesmo sendo constante em toda escada com largura acessível. Logo, em 

todas as escadas nota-se a ausência de guia de balizamento, corrimão, sinalização tátil e 

visual indicando a existência de escadas. A Figura 27 indica a localização das escadas e 

estão indicadas como E1 a E5.  

 

Figura 27 – Localização das escadas 

 
Fonte: GOOGLE EARTH (2018) 

 

A situação atual das escadas indicadas na Figura 27 pode ser confirmada pelas 

Figuras 28 a 30 respectivamente.  

 



32 

 

 

 Dimensionamento referente à escada E1 apresentada na Figura 28: 

 

i. 0,63 m ≤ 0,88  ≤ 0,65 m 

ii. Pisos (p): 0,28 m ≤ 0,38 ≤ 0,32 m  

iii. Espelhos (e): 0,16 m ≤ 0,25 ≤ 0,18 m 

 

Figura 28 – Escada E1 

 
Fonte: A autora (2018) 

 

 Dimensionamento referente à escada E2 apresentada na Figura 29: 

 

i. 0,63 m ≤ 0,90 ≤ 0,65 m 

ii. Pisos (p): 0,28 m ≤ 0,48 ≤ 0,32 m  

iii. Espelhos (e): 0,16 m ≤ 0,21 ≤ 0,18 m 

 

Figura 29 – Escada E2 

 
Fonte: A autora (2018) 

 

 Dimensionamento referente à escada E3 apresentada na Figura 30: 
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i. 0,63 m ≤ 1,20 ≤ 0,65 m 

ii.  Pisos (p): 0,28 m ≤ 0,78 ≤ 0,32 m  

iii. Espelhos (e): 0,16 m ≤ 0,21 ≤ 0,18 m 

 

Figura 30 – Escada E3 

 
Fonte: A autora (2018) 

 

O dimensionamento não pode ser realizado na escada identificada como E4 e 

apresentada na Figura 31, pois os pisos não são constantes dificultando aferição e 

análise do dimensionamento. 

 

Figura 31 – Escada E4 

 
Fonte: A autora (2018) 

 

O mesmo ocorre na escada identificada como E5 e apresentada na 

Figura 32, devido à irregularidade dos pisos o cálculo dimensional tornou-se 

inviável. 
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Figura 32 – Escada E5 

 
Fonte: A autora (2018) 

 

4.1.3 Calçadas 

 

O calçamento é revestido por concreto com largura de 3,93 m e em virtude do 

tempo, ausência de manutenção nota-se a presença de algumas patologias, como 

fissuras, rebaixamento e danificações em determinados locais. Observa-se também a 

ausência de sinalização tátil e visual de alerta no piso, sendo muito importante para 

informar pessoas com deficiência sobre a existência de desníveis ou qualquer outra 

situação de risco e ausência de locais com travessia adequada. 

 

Figura 33 – Calçada 

 
Fonte: A autora (2018) 

 

A largura da calçada é constituída por faixas para melhor distribuição e 

segurança às pessoas deficientes. Conforme a Figura 33 e 34 a faixa de serviço não está 
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compatível com a NBR 9050, visto que está delimitada com apenas 0,53 m de largura 

com postes de iluminação. Quanto à faixa livre ou passeio destinado exclusivamente 

para circulação de pedestres verifica-se que as medidas estão acessíveis com 3,40 m de 

largura e mais de 2,10 m de altura livre, porém não há sinalizações de rotas acessíveis e 

superfície um pouco irregular.  Por último a faixa de acesso à praça, em determinados 

locais possui rampas, acesso livre de obstáculos, escadas, mas que não estão sinalizadas 

de acordo com a NBR 9050. 

 

Figura 34 – Calçamento 

 
Fonte: A autora (2018) 

 

4.1.4 Canteiros elevados e outras observações 

 

Os canteiros que são constituídos por jardins, estão presentes em vários locais 

da praça, alicerçado em árvores de grande e pequeno porte, gramas e outros tipos de 

vegetação. A altura dos canteiros varia de 0,22 a 0,67 m devido à topografia do local. O 

calçamento entre os canteiros são de concreto e em determinados acessos são bloquetes 

sextavados de concreto, placas de concreto quadrado e pedra macaquinho ao redor do 

coreto, conforme as Figuras 35 a 42 respectivamente. 

Na Figura 35 vale ressaltar que em dias chuvosos há formação de poças d’água 

devido ao acumulo de água em determinados lugares na via de acesso, tornando um 

fator agravante para ocorrência de acidentes devido ao revestimento não ser 

antiderrapante. 
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Figura 35 – Canteiros elevados da academia 

 
Fonte: A autora (2018) 

 

Na parte da praça representada pela Figura 36, a via de acesso entre os 

canteiros é revestida por bloquetes sextavado de concreto, o espaçamento entre eles são 

visíveis com presença de gramas e a superfície desnivelada podendo acarretar 

trepidações para cadeirantes durante seu deslocamento, dificuldades de locomoção para 

pessoas que necessitam de apoios para andar, entre outros. 

 

Figura 36 – Canteiros elevados e piso sextavado 

 
Fonte: A autora (2018) 

 

Na Figura 37 pode-se observar a presença de muitos canteiros, vegetações, 

certo descaso e a falta de manutenção, pois há bancos danificados, o piso entre os 

canteiros é revestido por placas quadrada de concreto cobertos por gramas em 

determinado lugares, transtornos que prejudicam a acessibilidade da praça. 
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Figura 37 – Canteiro elevado e banco danificado 

 
Fonte: A autora (2018) 

 

Na Figura 38 pode-se observar a presença de lixeira, porém nota-se que a 

mesma está danificada devido à ação de vândalos. 

  

Figura 38 – Lixeira danificada 

 
Fonte: A autora (2018) 

 

O revestimento ao redor do coreto é de pedras macaquinhos coloridas em 

ótimo estado e possui a mesma configuração da calçada de Ipanema na cidade do Rio de 

Janeiro, os canteiros neste campo são os mais baixos em relação às outras localidades da 

praça, conforme Figura 39. 
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Figura 39 – Canteiros ao redor do coreto 

 
Fonte: GOOGLE EARTH (2018) 

 

Outra observação relevante está apresentada na Figura 40 a e b, e refere-se aos 

aparelhos da academia que estão em péssimas condições de uso, onde muitos deles 

encontram-se inutilizado por estarem avariado sendo prejudicial ao lazer da população, 

podendo acarretar lesões. 

 

Figura 40 – Aparelhos para atividade física em estado de degradação 

  
Fonte: A autora (2018) 

 

O ponto de ônibus está em total inconformidade, pois não há nenhuma 

sinalização tátil, espaço para cadeirante, rebaixamento da calçada, faixas elevadas de 

travessias e plataforma de embarque, essa inconformidades podem ser observadas nas 

Figuras 41 e 42.  
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Figura 41 – Vista frontal ponto de ônibus 

 

Fonte: A autora (2018) 

 

Vista lateral do ponto de ônibus, onde se pode observar a placa de sinalização 

da parada do ônibus de acordo com a Figura 42.  

 

Figura 42 – Vista lateral ponto de ônibus 

 

Fonte: A autora (2018) 

 

 4.2 PROPOSTA DE SOLUÇÕES ÀS INCONFORMIDADES OBSERVADAS NOS 

ITENS ANALISADO SEGUNDO A NBR 9050 

 

4.2.1 Rampas 

 

As rampas proporcionam aos cadeirantes a livre circulação e acesso a praça. 

Visto que nenhuma das rampas analisadas contempla os requisitos básicos, propõe-se 

que todas deverão seguir o padrão apresentado na Figura 43.  
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Figura 43 – Parâmetros para rampas 

 
Fonte: ABNT (2015) 

 

4.2.2 Escadas 

 

O papel da escada é fornecer ao cidadão deslocamento seguro proporcionando 

o mínimo de esforço. Contudo para adequação das escadas, será necessária dispor de 

faixa de sinalização horizontal antiderrapante em tons vibrantes aplicadas nas bordas 

dos espelhos e pisos, aferindo 03 (três) cm de largura com comprimento total dos 

corrimãos ao longo da escada, onde irão auxiliar as pessoas de modo geral durante seu 

uso com conforto e segurança. As propostas para adequação das escadas estão 

apresentadas nas Figuras 44 a 46 respectivamente.   

 

Figura 44 – Vista lateral de uma escada com corrimão 

 
Fonte: ABNT (2015) 

 

As Figuras 45 e 46 representam dois arranjos diferentes para a sinalização dos 

degraus, ambas de modo acessível.  
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Figura 45 – Sinalização dos degraus opção A 

 
Fonte: ABNT (2015). 

 

A Figura 46 representa a segunda forma de arranjo para sinalização dos 

degraus.  

 

Figura 46 – Sinalização dos degraus opção B 

 
Fonte: ABNT (2015) 

 

4.2.3 Calçadas 

 

Para revitalização do calçamento geral da praça, recomenda-se a utilização de 

piso intertravado, por ser liso e antiderrapante desenhando uma superfície regular, com 

declividade transversal de 3% para escoamento superficial. Deverá haver sinalização 

tátil e visual por todo quadrilátero da praça com indicação de mudança de direção e 

presença de obstáculos nos pontos pertinentes. A faixa livre do passeio deverá se 

disposta por pisos táteis para melhor circulação de pessoas e segurança para deficientes 

visuais. Na faixa de serviço a largura deverá ser de 0,70 m conforme a norma, destinado 

à colocação de postes de iluminação, lixeiras, mobiliário urbano, canteiros gramados e 
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uma rampa de acesso para o ponto de ônibus. As Figuras 47 e 48 ilustram as soluções 

propostas. 

 

Figura 47 – Sinalização da calçada em esquinas

 
Fonte: CARVALHO (2013) 

 

A Figura 48 representa a praça totalmente revitalizada conforme as exigências 

da NBR 9050. 

 

Figura 48 – Sinalização tátil do calçamento da praça 

 
Fonte: A autora (2018) 



42 

 

 

4.2.4 Canteiros elevados e outras observações 

 

Nos canteiros presentes na praça há espaço para plantação de mais árvores ou 

floreiras, o calçamento entre todos os canteiros deverão ser disposto por piso 

intertravados com sinalização tátil conforme Figura 49. 

 

Figura 49 – Canteiro da quadra e piso com sinalização tátil 

 
Fonte: A autora (2018) 

 

Quanto à academia, de acordo com o espaço disponível recomenda-se a 

ampliação da mesma, os aparelhos substituídos por novos proporcionando segurança 

nas atividades com garantia de maior usabilidade, a proposta d melhoria da academia 

está apresentada na Figura 50. 

 

Figura 50 - Revitalização da academia 

 
Fonte: A autora (2018) 
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Ao redor do coreto mesmo que o piso se encontra em boas condições, deverá 

ser substituído por pisos intertravados, empregando piso tátil para maior seguridade das 

pessoas com mobilidade reduzidas, cadeirantes ou qualquer outra deficiência conforme 

Figura 51. 

 

Figura 51 – Sinalização no coreto 

 
Fonte: A autora (2018) 

 

O ponto de ônibus deverá ser todo reformado para atender as condições de 

acessibilidade, sendo necessária uma rampa elevada com faixa de travessia sinalizada 

transversalmente ao leito carroçável de pedestres, plataformas de embarque e 

sinalização tátil, especificações conforme Figura 52. 
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Figura 52 – Sinalização para ônibus 

 
Fonte: MEDEIROS (2011) 

 

Conforme Figura 53, o rebaixamento deve ser feito na travessia de pedestres, 

sinalizadas com faixa, sem desnível entre o término do rebaixamento da calçada e o 

leito da via.  

 

Figura 53 – Rampa com faixa elevada para travessia 

 
Fonte: CARVALHO (2013) 
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Modelo sugerido para o ponto de ônibus é o caos estruturado de aço, sendo o 

mais comum em praças, cujo modelo está apresentado na Figura 54.  

 

Figura 54 – Ponto de ônibus 

 
Fonte: A autora (2018) 
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5 CONCLUSÃO 

 

A acessibilidade é certificada por diretrizes, desígnios e normas, que garantem 

aos cidadãos a livre circulação ao espaço público com maior segurança, precipuamente 

para a população portadora de alguma deficiência. Conquanto, esse direito à 

acessibilidade muitas vezes é violado por não serem postos em práticas, desrespeitando 

as pessoas que carecem da adequação. 

Mediante a carência de ambientes acessíveis, concerniu à viabilidade do estudo 

de acessibilidade e revitalização da Praça Camilo Machado Miranda, pelo fato do local 

ser abundante quanto ao fluxo de pessoas e estar amplamente em inconformidade com o 

que estabelece NBR 9050. 

Após realização deste trabalho, conclui-se que a cidade de Monte Carmelo 

MG, não difere de outras em todo país, por muitas vezes não ter o devido conhecimento 

da referida norma e pela ausência de percepção das reais necessidades dos deficientes. 

Constatou-se que as rampas analisadas possuem inclinação e comprimentos irregulares. 

As escadas, todas estão com espelhos e pisos em divergência com o dimensionamento 

proposto. No calçamento da praça há patologias, ausência de piso tátil e visual, 

irregularidades na superfície, entre outras tantas inconformidade ali presente. Logo, a 

principal dificuldade enfrentada, foi à inexistência de pontos em conformidade com a 

norma.  

Contudo a visita técnica fundamentada na NBR 9050 atingiu o objetivo 

proposto, visto que foram elaboradas recomendações pertinentes com adaptações 

condizentes com a norma para regularização dos itens de acessibilidade e por meio do 

software REVIT, foi possível apresentar a proposta de revitalização da Praça Camilo 

Machado Miranda. 

Por fim, esse estudo apresenta uma proposta aos gestores públicos para 

analisarem minuciosamente os quesitos de acessibilidade, buscando uma melhor 

adequação dos itens analisados nesse estudo e posteriormente viabilizar a 

implementação dessas ações sugestivas, proporcionando a população um ambiente de 

lazer seguro, agradável e revitalizado. 
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